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STF confirma resistência
do governo e garante atuar
pela inclusão do PCS na LOA

 "Esta é uma semana decisiva para garantirmos
a inclusão da previsão do PCS na proposta orça-
mentária que será enviada ao Congresso no dia
31 de agosto. Precisamos atuar para barrar a
resistência do Ministério do Planejamento",
afirmou o diretor geral do Supremo Tribunal
Federal (STF), Alcides Diniz, durante audiência
na segunda-feira, 23, com Coordenadores da
FENAJUFE.

No encontro, os dirigentes sindicais apresen-
taram a preocupação da Federação e dos sindica-
tos de base com as informações de que o gover-
no federal tem resistido em incluir na proposta
de Lei Orçamentária Anual (LOA) a previsão das
duas parcelas do PCS a serem pagas em 2011
(janeiro e julho). Além disso, os representantes
da Federação solicitaram mais informações a
respeito do processo de negociação entre o STF
e o Ministério do Planejamento.

"Agora a questão é política. Da nossa parte,
fizemos o que foi possível. Enviamos os dados
ao Planejamento no prazo certo, mas continuare-
mos os contatos com os representantes do go-
verno", respondeu Alcides, afirmando, ainda, que

o Ministério do Planejamento tem questionado
o conteúdo do PL 6613/09. "O governo pode até
questionar o impacto orçamentário da proposta,
mas não o modelo da remuneração. A proposta
em discussão é a que está no PL 6613 e não a do
subsídio", afirmou.

Os coordenadores da FENAJUFE informaram
ao diretor geral do STF que a Federação vai
questionar a ingerência de um poder sobre
outro, quando o Executivo se recusa a dar enca-
minhamento a uma proposta enviada pelo Judici-
ário. "Quando o STF encaminha a previsão orça-
mentária de um projeto, ele está dando seu
parecer pela legalidade da matéria. Queremos
mostrar que a autonomia do Judiciário precisa
ser respeitada", disseram os coordenadores da
Federação.

Ao ser questionado sobre o que o STF pode
fazer esta semana, Alcides se comprometeu a
conversar hoje com o ministro Cezar Peluso,
que chega de viagem, sobre a preocupação
apresentada pela FENAJUFE e sugerir que ele
volte a procurar o presidente Lula o mais breve
possível.



SEMINÁRIO DISCUTE
REMUNERAÇÃO
DOS SERVIDORES

O SINTRAJUSC promove, no dia 25 de
agosto, quarta-feira, o seminário REMU-
NERAÇÃO DOS SERVIDORES. O objetivo
é discutir a proposta alternativa ao PCS,
defendida por uma parcela de servidores.
O seminário será no auditório da Justiça
Federal da Capital a partir das 19h30. Os
debatedores são os seguintes:
- o assessor econômico da FENAJUFE,

Washington Luiz Moura Lima
- o assessor jurídico do SINTRAJUSC,

Pedro Maurício Pita Machado
- o servidor do TRESC Alexandre

Melchior Rodrigues Filho
- o servidor do TRT12 Caio Teixeira
Esse é o momento de colocar as posi-

ções em debate, tirar dúvidas e compre-
ender melhor as implicações do PCS e da
proposta de subsídio. A atividade é aberta
a todos os servidores.
Para saber mais sobre o assunto,

clique no link Esclarecimentos: PCS e
subsídio, no menu à esquerda da página
do Sindicato.

"Sabemos das dificuldades e vamos continuar
a atuação essa semana. Vamos falar com a Se-
cretaria de Orçamento Federal e também sugerir
ao ministro Peluso procurar o ministro Paulo
Bernardo e até o presidente Lula. Já encaminha-
mos a nossa proposta, de implementação em
quatro parcelas, e vamos reforçar que, para o
STF, a proposta de subsídio não está em discus-
são", disse.

ASSEMBLÉIA
Diante do cenário de dificuldade confirmado

pelo diretor geral do STF, os Sindicatos e a
categoria devem fazer todos os esforços nesta
semana no sentido de pressionar as autoridades
do Judiciário, do Executivo e do Legislativo
para garantir a inclusão do orçamento do PCS na
proposta LOA de 2011.

"Por mais que saibamos que a não-inclusão
no Orçamento, do ponto de vista político, não
impede a aprovação do projeto, é fundamental
que cumpramos essa etapa formal, uma vez que
esse foi um dos grandes argumentos utilizados
contra nós este ano", afirma a Coordenação da
FENAJUFE.

O SINTRAJUSC terá ASSEMBLÉIA GE-
RAL no dia 27 de agosto, sexta-feira, às 13
horas, no TRT, que discutirá : a)definição das
atividades do dia 2 de setembro (Dia Nacio-
nal de Luta pelo PCS); b)avaliação do pro-
cesso de negociação sobre o orçamento;
c)definição do novo calendário de luta, vi-
sando a aprovação do PL 6613/09.

Núcleo de Agentes de Segurança
elege nova Coordenação

Em reunião realizada no dia 16, foram eleitos para
o Núcleo de Agentes de Segurança do SINTRAJUSC
os seguintes servidores:

TITULARES:
Marcos Eduardo Antunes Giusti - TRE/SC
Waldir Pereira Júnior - TRT/SC
Luiz Roberto Silveira - JF/SC
SUPLENTES:
Ronaldo Barleta Basílio - TRT/SC
Ronildo Moreira Alves - TRT/SC
Denilson da Silva Patrício - TRT/SC

A FENAJUFE  já começou a definir a pauta do XVII
Encontro do Coletivo Jurídico, marcada para os dias 17 e
18 de setembro. Na reunião, os Coordenadores da Fede-
ração e os advogados debateram temas como: orienta-
ções jurídicas para deflagração de nova Greve pela apro-
vação do PCS; pagamento do Adicional de Tempo de
Serviço da Magistratura (PEC 210/2007 e 21/2008); Re-
solução 63/2010 do CSJT; Resolução 14/2010 do CJF; e
Resolução 104/2010 do CNJ (extensão do Fundo Nacio-
nal de Segurança para o MPU, Justiça Eleitoral, Justiça
do Trabalho e Justiça Militar).

Para o XVII Encontro foram definidos vários pontos
de pauta, a serem complementados com as sugestões dos
sindicatos de base.

Entre eles se destacam: Novo CPC (Código Proces-
sual Civil); regulamentação da Convenção 151 da OIT
(Greve e negociação coletiva no serviço público); remu-
neração por vencimentos e por subsídios e perspectivas
da Contribuição Sindical para 2011.

FENAJUFEdefinepauta
doColetivo Jurídico


